
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.645 - MT (2014/0015225-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ELISA ANEZ INCHU  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. RELEVÂNCIA 
DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. JURISPRUDÊNCIA DA QUINTA TURMA DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A reiteração delitiva denota maior reprovabilidade da conduta do agente, devendo, 
portanto, ser sopesada para fins de aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.645 - MT (2014/0015225-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 

175/177, proferida nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE CRIMINOSA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ.

Sustenta a agravante, em síntese, que deve ser aplicado o princípio da 

insignificância na espécie, pois os débitos tributários são inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) e a reincidência não pode ser considerada para afastar o aludido princípio.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 466.645 - MT (2014/0015225-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem afastou a 

aplicação do princípio da insignificância, sob o fundamento de que "embora seja reduzida a 

expressividade financeira do tributo omitido ou sonegado pela indiciada na prática do 

descaminho, R$ 703,83 (setecentos e três reais e oitenta e três centavos), não é possível 

acatar a tese de irrelevância material da conduta, tendo em vista que já havia sido autuada 

pela prática de idêntica conduta" (fl. 109). 

Como visto, o acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a 

jurisprudência pacífica desta Quinta Turma, no sentido de que a habitualidade delitiva 

específica implica maior reprovabilidade da conduta, porque denota certo profissionalismo 

delitivo, praticado em doses módicas, visando, assim, burlar a lei, livrando-se do seu 

alcance por meio da aplicação do princípio da insignificância.

O fato de o tributo iludido não ultrapassar a cifra de R$10.000,00 (dez mil 

reais) não pode, por si só, determinar o reconhecimento da insignificância, sob pena de o 

Estado acabar incentivando a prática criminosa do descaminho em parcos valores, cujo 

montante, ao final de curto período de tempo, poderá facilmente ultrapassar aquele 

patamar autorizador da irrelevância material da conduta delitiva.

Não há como negar que a reiterada conduta de sonegar tributos viola de 

forma mais acintosa o bem jurídico que se almeja proteger por meio da norma penal 

incriminadora, afastando, por conseguinte, o reconhecimento de sua irrelevância delitiva.

Nesse  sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE 
DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 10.000,00. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. HABITUALIDADE 
DELITIVA.
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1. Na hipótese dos autos, a despeito do débito tributário, das 
mercadorias estrangeiras sem documentação fiscal, ser inferior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais), não ocorre o desinteresse estatal à 
repressão do delito praticado pelo ora Agravante - que habitualmente 
pratica crimes de descaminho.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, '[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que 
desvios de condutas ínfimas, isoladas, sejam sancionados pelo 
direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem 
se submeter ao direito penal' (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).
3. De fato, constatada a conduta habitual do Agente, a lei seria 
inócua se fosse tolerada a prática criminosa ou, até mesmo, o 
cometimento do mesmo delito, seguidas vezes, em frações 
que, isoladamente, não superassem certo valor tido por 
insignificante, mas o excedesse na soma. Por conseguinte, a 
desconsideração dessas circunstâncias implicaria em 
verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 
mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de 
vida. Precedentes de ambas as Turmas do Supremo Tribunal 
Federal e desta Turma.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.277.340/SP, 
Relatora a Ministra LAURITA VAZ, DJe de 1/2/2012.)

PENAL. DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 
10.000,00. REITERAÇÃO DE CONDUTAS CRIMINOSAS. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. RECURSO PROVIDO.
(...)
II. Hipótese em que não se aplica  insignificância penal, tendo 
em vista a reiteração de condutas criminosas por parte do 
acusado, que ostenta outros registros criminais pela prática do 
delito de descaminho.
III. Recurso provido, nos termos do voto do Relator. (REsp nº 
1.241.940/PR, Relator o Ministro GILSON DIPP, DJe 31/8/2011.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1316628 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0015225-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 466.645 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009135820124013601  05221000  1315000017871200817  15609  201305503266  2332010  
5221000  9135820124013601

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELISA ANEZ INCHU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELISA ANEZ INCHU
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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